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PROCESSO n'. í8312023

ASSUNTO: ContralaÉo Direta por Dispensa de Licitação - Contrataçáo referente a

Locâçáo Social de imóvelde propriedade de MaÍia dê Lourdes doa Santos Fêíro,
em caráter de beneficio social, destinado a Antônie da Silya.

OBJETO: Contrataçáo reíerente a locação Social de imóvelem câráter de beneficio
social.

Lêgislação Aplicávol. an.24, X, e 26, parágrafo único, l, da Lei 8.666/93.

PARECER OA CPL

Ao Ordenador de Despesas,

1.í. TÍata-se da conlraiâçáo direta, por dispensa de licitaÉo ao amparo do
inciso X do ad.24 e 26 parágrafos único, lda Lei nÔ 8.666/1993, Lei Municipalde Alto
Alegre do Pindaé - MA no 19/20 e art. 10 § /, lV, do Decre,to MuniciPal de Alto Alegre
do Pindare - MA no 021/20 na qual visa a locaçáo de imóvel deslinado a loc€Éo social
situado na Praça túatrlz srnÔ, centÍo , Alto Alêgrê do PindaÉilíA, de propÍiedade da
Sra. MaÍia de Lourdes dos Santos Ferrojunto à Secretaria de Municipal de A§sistência
Social como aluguel social tendo como beneficiáÍia a SÍa. Antônia da Silva.

1.2. A Secretaria Municipal de Assislência Social, Trabalho e Cidadania,
juntamente com RelatóÍio do Cenlro de Referência da Assiíência Social - CRAS,
justiflcam a necessidade o beneÍicio de aluguel social, vez que a beneíiciária se
en@nlra err eíado de vulneÍabilidade, pêÍigo eminente, condiçóe§ precáÍias e área
de Ísco.

1.3. Da instru€o destês autos constam ainda:

a) Despacho do Preíeito:
b) Laudo de Avaliação do lmóvel pelo Setor de Engenhaia do Municlpio;
b) Manitestação do Setot de Contrato da SecÊtaia Municipal de
Administração e F in ança s;
c) Dotaçáo OqÂmentáia

É o relatório, opina-se.

1.4. A locaÉo de imóvel pelo Poder Público podeÍá ser realizada poÍ
dispensa de licitaçáo ao amparo do inciso X do art. 24 da Lei no 8.666, de 1993,
desde: (a) que as caraclerísticas do imóvel atendam às finalidades precipuas da
Adminiíraçáo Pública; (b) que haja avaliação previa; e (c) que o preço seja compativel
com o valor de merc€do, in verbis'.

Aft 24 É disÉnsável a licitação:
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x - PaG a çompía ou locaçáo & inóvel destinado ao
alendimenlo das finalidades precípuas da dministraçáo, cuJas
nêcêssdades de instalaçâo e lÚâlização condicionem a sua
esralha, desde que o pÊ@ *ia cunpatível @fi o valor de
meÍcado, seguúo avaliação ptéviê

1.5. Além desses requisitos, é preciso que a contrataçáo obseÍve ainda o
disposto no art. 26, também da Lei no 8.666/93, que assevera:

"Á/i. 26. Ás dispersas p/ev,súas ,os §§ 2' e {'do ai- 17 e no
inctso 111 e segu/rtes dg arl- 24, a§ §,t/açÚes de
inexigíbilidade rcfeidas tD at1- 25, neaessaàaínente

iusttficadas, e o retardafiênto pevislo no final do paráqrafo
únid) dô eft 8' desla Lêi clevetáo se. comuhicados. denlro de
3 (três) dtas, à autoidade supercL para Gtíficaçáo e
pubticêçáo na impíensa ofrcial, no píazo de 5 (cincg) dias,
como cancliçáo paÍa a eficáciê dos atos

Parágrafo único O proces§o de dispersa, de inexigibilidade ou
de retaíclamento, üevislo neste attigo, será instru[do, no que

co1ber, cgm os sêguintes e/emerios:
I - CaacÍerização da situação efieryencial ou calafiítosa que

)ustiftque â dispensa, quando foí o aso:
1l - Razáo da escolha do foÍne@dot ou exeeutante;
lll - Justíficativa do Prcço.
V Docufienlo de aprovêçÁo dos píoktos dê pesquisa aos
quais os bens seráo alccados '

'1.6. O contrato de locaÉo em que o Poder Públicg sejâ locatáÍio encontra-
se previslo no aÍl. 62, § 3', l, da Lei n'8.666, de 1993, aplic€ndo-se o disposto nos

arts. 55 e 58 a 61 da referida Lei e dêmais normas gerais, no que couber, (normas

tipicamênte de Direito Adminiíráivo), bem como seráo aplicedas as regras dê Dirêilo

Érivêdo, previstas na legislaçáo sobre locaÉo para fins não residenciais, isto é, a Lei

do lnquilinato no 8.245, de 18 de oulubro de 1991.

1.7. O imóvel da pretensa locaçáo, de acordo com laudo emitido pelo setor

competente, é o único imóvel disponivel, possuindo valor compatível e estando ainda

em locâlidade que permite o ÍnenoÍ impaclo social â família O imóvel se en@ntra em

condiÉes acolhimento da familia beneficiária. O Íelerido imóvel apresenta âinde dê

acordô com laudo apenso, valor compáível com o dispoío no art. 10o, § 20' inciso lV,

Decrelo Municipal n" OZIIzOZO (até o percenlual máximo de 50% de um saláÍio

minimo).

1.8. Assim sendo, considerando que o pleito se en@nt€ regularmente

com todas âs pêças exigidas poÍ Lei, opinamos pêh; a) pela contÍataÉo diÍeta por
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dispênsa de licitaÉo, com base no art. 24, X e do artigo 26, da Lei 8.666/93, com o
Locâdor acima reÍerido. Frisa-se que os documentos anexados, comprovam a situaçáo
regular do Loc€dor e imóvel, portanto, apta a contráar com essa municipalidade;

1 9. Uma vez supridas as condiçóês anteriores, cabe a Vossa Excelência
decidiÍ quanto à RatificâÇão da preseÍ[ê contrataÉo direta poÍ inexigibilidadê dê
licitaÉo.

1.10. Por íim, tendo em vista a inslruÉo dos aúos, segue em anexo a
PodaÍia no 15, a qual designa a Comissáo Permanente de Licitaçao do Municipio de
Alto Alegre do Pindaré/MA, e a Minuta do Contrato, aplicando-se o disposto nos arts.
55 e 58 a 61 da referida Lei e demais normas geÍais, no que couber (normas
tipicamente de Oireito Adminiíraiivo), bem como as regras aplicadas no Direito
pÍivado, previstas na legislaçáo sobÍe locaçáo para Íins náo residenciais, isto é, a Lei
do inquilinato no 8.24511991.

1.11. Conrorme despacho do Excelentissimo PreÍeito l\runicipal,
encaminham-se os autos à ProcuradoÍia Geral do Município paÍa emissão de parecer
jurídico quanto a aprovaçáo da minuta do contrato e os procêdimentos legajs da
contrataçáo direta

À Consideraçáo de Vossa Excelência.

Alto Alegre do PindaÍélMA, 12 de ab de 2023.
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Presidente da Comissão Permanente de Licitação


